
AGU aciona STF contra quebra de sigilo judicial por jornalista no X

A Advocacia-Geral da UniÃ£o (AGU) enviou nesta terÃ§a-feira (23/4) ao Supremo Tribunal Federal
notÃcia de fato com informaÃ§Ãµes que demonstram a provÃ¡vel ocorrÃªncia de crime contra o Estado
DemocrÃ¡tico de Direito e contra as instituiÃ§Ãµes.

Michael Shellenberger divulgou informaÃ§Ãµes
sobre aÃ§Ãµes em segredo de JustiÃ§a

A razÃ£o foi a divulgaÃ§Ã£o de informaÃ§Ãµes sigilosas, Ã s quais foi atribuÃdo segredo de justiÃ§a,
do InquÃ©rito 4.874/DF, que apura os atos antidemocrÃ¡ticos de 8 de janeiro de 2023.

No documento, a AGU solicita ao relator do procedimento na Suprema Corte, ministro Alexandre de
Moraes, que encaminhe as informaÃ§Ãµes ao MinistÃ©rio PÃºblico Federal (MPF) para que o
Ã³rgÃ£o, que tem competÃªncia constitucional para propor aÃ§Ãµes penais contra autores de delitos,
avalie se houve, de fato, a existÃªncia de crime com a identificaÃ§Ã£o das respectivas autorias.

As circunstÃ¢ncias que embasam a notÃcia encaminhada ao STF foram a divulgaÃ§Ã£o, no dia 3 de
abril deste ano, dos chamados â??Twitter Filesâ?•.

Trata-se de um conjunto de e-mails trocados por funcionÃ¡rios da rede social X (antigo Twitter) nos
quais eles discutem o conteÃºdo de decisÃµes sigilosas da JustiÃ§a brasileira a respeito de assuntos
como a exclusÃ£o de fake news sobre urnas eletrÃ´nicas e ataques aos ministros da Suprema Corte.

As informaÃ§Ãµes sigilosas foram postadas pelo jornalista americano Michael Shellenberger em seu
perfil no X.

Em seu post, Shellenberger tambÃ©m faz acusaÃ§Ãµes contra o ministro do STF Alexandre de
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Moraes, a quem atribui medidas autoritÃ¡rias e antidemocrÃ¡ticas.

InvestigaÃ§Ãµes comprometidas

Para a AGU, a divulgaÃ§Ã£o via X dos conteÃºdos dos e-mails sem as respectivas autorizaÃ§Ãµes
judiciais comprometeu as investigaÃ§Ãµes em curso no STF e Tribunal Superior Eleitoral sobre as
condutas antidemocrÃ¡ticas ocorridas no Brasil que culminaram nos atos contra as sedes dos poderes da
RepÃºblica em 8 de janeiro de 2023.

â??Em um exame preliminar, Ã© possÃvel deduzir que os indÃcios dos ilÃcitos supostamente
praticados podem ser extraÃdos do fato de que, em descompasso com determinaÃ§Ã£o judicial, foram
divulgadas informaÃ§Ãµes classificadas, no Ã¢mbito de processos penais e eleitorais, como sigilosasâ?•,
destaca a AGU na notÃcia. â??(tal fato) atrai a este ente central (UniÃ£o) a pretensÃ£o de que sejam
punidos criminalmente, na forma da Lei, os possÃveis responsÃ¡veis pela prÃ¡tica das condutas
eventualmente criminosas que venham a ser apuradasâ?•, acrescenta. Com informaÃ§Ãµes da assessoria 
de imprensa do Advocacia Geral da UniÃ£o.

Inq 4.874
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